
PARECER N° 934, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 98, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana de Informação e Conscientização sobre o Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade”, a ser realizada, anualmente, na 1ª semana de agosto.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 7 e 8).
Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3° do artigo 31, examinar a matéria quanto ao mérito.
Do exame do assunto, verificamos que, segundo o médico Dr. Drauzio Varella, TDAH (transtorno do déficit de atenção/hiperatividade) é um distúrbio neurobiológico crônico que se caracteriza por desatenção, desassossego e impulsividade. Esses sinais obrigatoriamente manifestam-se na infância, mas podem perdurar por toda a vida, se não forem devidamente reconhecidos e tratados. O transtorno afeta de 3 a 5% das crianças em idade escolar e sua prevalência é maior entre os meninos. A dificuldade para manter o foco nas atividades propostas e a agitação motora que caracterizam a síndrome podem prejudicar o aproveitamento escolar e ser responsável por rótulos depreciativos que não correspondem ao potencial psicopedagógico dessas crianças.
Confirmado o diagnóstico, o tratamento consiste em psicoterapia associada à prescrição de medicamento psicoestimulante e de antidepressivos. E, na maior parte dos casos, os efeitos benéficos da medicação aparecem em poucas semanas, bem como as reações adversas – insônia, falta de apetite, dores abdominais e cefaleia – são leves e ocorrem no início do tratamento. (https://drauziovarella.com.br/crianca-2/tdah-transtorno-do-deficit-de-atencaohiperatividade/).
Assim, é importante que as pessoas – sobretudo pais e professores - tenham informação sobre os sintomas do TDAH, para que seus sintomas não sejam confundidos com indisciplina, e que a criança receba o devido acompanhamento multidisciplinar necessário em seu tratamento, de forma a melhorar sua qualidade de vida, rendimento escolar e convívio social.
Portanto, diante da importância do tema, esta proposição merece prosperar.
Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 4 e 5), não há legislação existente instituindo a semana em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa.
Acrescentamos que o pertinente substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve por intuito aprimorar o texto original da propositura adequando-o ao padrão utilizado por esta Assembleia, sob a ótica da melhor técnica legislativa e, destarte, recebe nosso apoio.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 98, de 2017, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJR. 
Sala das Comissões, em 5/9/2017.
a) Cezinha de Madureira – Presidente
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